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RESUMO: Este trabalho tem por objetivo “Verificar quais são as políticas públicas (instituições) que promovem e incentivam a inovação no setor elétrico, principalmente quanto à utilização de fontes de energia renováveis, como a fonte eólica”. A pesquisa se caracteriza como descritiva, bibliográfica e documental. Foram estudados os pressupostos que caracterizam as principais correntes dos estudos de inovação, como Teoria Schumpeteriana e Neoschumpeteriana, e os pressupostos da Teoria Institucional. Realizou-se a caracterização do setor de energia eólica a fim de verificar como a Teoria Institucional recai sobre a inovação no setor. As análises ocorreram em função da evolução do setor elétrico, no que tange os incentivos do Estado à inovação para fontes renováveis de energia, dando ênfase à energia eólica.
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ABSTRACT: This work aims to "Check which are the public policies (institutions) that promote and encourage innovation in the electricity sector, mainly regarding the use of renewable energy sources, such as the wind source". The research is characterized as descriptive, bibliographic and documentary. The assumptions that characterize the main currents of innovation studies were studied, such as Schumpeterian and Neoschumpeterian Theory, assumptions of Institutional Theory. The characterization of the wind energy sector was carried out in order to verify how the Institutional Theory falls on innovation in the sector. The analyzes took place according to the evolution of the electricity sector, with regard to the State's incentives to innovate for renewable energy sources, with emphasis on wind energy.
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1. INTRODUÇÃO
As políticas de desenvolvimento da ciência e da tecnologia têm sido realizadas por diversos países, juntamente com empresas, universidades, instituições de pesquisa e laboratórios de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) a fim de contribuir para a inovação (LUNDVALL; BORRÁS, 2007; SILVEIRA et al., 2016)). O investimento público em pesquisa e tecnologia é fundamental para o desenvolvimento de regiões, assim como para possibilitar a competitividade das empresas. Países com sistemas de inovação imaturos, como o Brasil, necessitam de incentivos públicos, uma vez que os gastos da iniciativa privada são baixos em desenvolvimento tecnológico (ROCHA; FERREIRA, 2004). No decorrer da história, a participação do Estado, em diferentes tipos de políticas governamentais, influenciou no desenvolvimento e adoção de tecnologias, sendo um exemplo a tecnologia verde (MAZZUCATO, 2014). 
De acordo com o IEA (2010) a demanda mundial por energia crescerá 36% até 2035, sendo 93% deste crescimento oriundo de países em vias de desenvolvimento, como o Brasil. Há preocupação com o possível esgotamento das fontes não renováveis de energia em consequência das mudanças climáticas ocorridas (TEIXEIRA, 2012). Nesse sentido, uma das formas de combinar o nível de bem-estar e consumo com sustentabilidade ocorre por meio de investimentos em fontes renováveis de energia. Com isso, a implementação de novas tecnologias, utilizando fontes renováveis de energia pode ser uma alternativa para o desenvolvimento sustentável do setor elétrico (SACHS, 2009). 


De acordo com Felipe, Pinheiro e Rapini (2011), políticas de inovação tem como objetivo a criação de incentivos, como infraestrutura necessária para que empresas possam combinar conhecimentos científicos e tecnológicos para aproveitar as oportunidades de mercado. Percebe-se que as instituições são utilizadas para regular o mercado, que estão em constante transformação a fim de se adequar ao processo histórico de cada nação. Desse modo, as instituições são parte de um processo dinâmico, contínuo e relativamente incerto, indissociável de mudanças tecnológicas e sociais (CONCEIÇÃO, 2002). 

 Segundo Christensen, Grossman e Hwang (2009) o governo por vezes subsidia e facilita investimentos necessários ao desenvolvimento de setores que não conseguem emergir por conta própria. O governo pode ainda limitar a concorrência, garantir o acesso da população e a qualidade dos serviços por meio de regulamentações que licenciam e certificam as pessoas e os equipamentos que prestam o serviço, ou seja, o governo cria as regras do jogo. 
A exemplo, a energia eólica no Brasil deixou de ser uma fonte “alternativa” para desempenhar papel fundamental na matriz elétrica, sendo, hodiernamente, a segunda fonte da matriz, com aproximadamente 9% de participação. Em 2010, a capacidade instalada era de 1GW, já em 2020 ultrapassou 15,4GW, contando com mais de 600 parques eólicos em funcionamento, e mais de 7.532 aero geradores em 12 estados. Em termos mundiais, em 2018, o Brasil foi classificado como o oitavo país no Ranking Mundial de capacidade eólica instalada elaborado pelo Global Wind Energy Council (GWEC) (ABEEOLICA, 2020). Além da implementação de novas tecnologias, a criação de instituições para fomento destas pode ser fundamental para o processo de desenvolvimento do setor (TEIXEIRA, 2012). 
Nesse sentido, é pertinente realizar a seguinte pergunta de pesquisa: “De que forma o Estado tem fomentado a inovação no desenvolvimento do setor elétrico, principalmente quanto à energia eólica”? Este estudo tem como objetivo “Verificar quais são as políticas públicas (instituições) que promovem e incentivam a inovação no setor elétrico, principalmente quanto à utilização de fontes de energia renováveis, como as usinas eólicas”. 
Este artigo está estruturado em cinco seções. Essa primeira seção corresponde à introdução do artigo, sendo compreendida pela apresentação do tema de pesquisa e objetivo. A segunda seção trata da fundamentação teórica, abordando conceitos a respeito de inovação, Teoria Schumpeteriana e sua evolução, a Teoria Institucional, e conceitos de política pública. Na terceira seção é estruturado o método da pesquisa. A quarta seção diz respeito a análise dos dados, apresentando a energia eólica. Na quinta seção são expostas as considerações finais seguidas das referências bibliográficas.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
2.1 Inovação, Teoria Institucional e Políticas Públicas

Inovar, de acordo com Schumpeter (1984) é o ato de fazer novas combinações. Nesse sentido, Van de Ven (1986) discorre que a inovação é o desenvolvimento e a implantação de novas ideias, por pessoas que ao longo do tempo se engajam em transações com outras dentro da organização, e que está presente na combinação de ideias velhas, em uma fórmula, em um esquema que mude a ideia corrente, assim como em uma abordagem única percebida como nova. Lemos, Lastres e Albagli (1999) consideram inovação as mudanças organizacionais utilizadas para o formato da organização e da gestão da produção. Pode-se ainda definir inovação como as diversas maneiras de se inserir ou adotar novas formas de realizar as tarefas, seja pela experimentação, imitação ou adoção de novos produtos (DOSI, 1988).


A inovação é um processo dinâmico, que utiliza a criatividade a fim de desenvolver novas ideias ou transformar as já existentes, podendo ser um produto físico, um serviço, um processo de produção de produtos ou processo administrativo nas organizações (ZHUANG, 1995). É a assimilação de uma novidade que integra valor nos aspectos econômico e social. É também a renovação de produtos, serviços e mercados, assim como o desenvolvimento de novos métodos de produção e no estabelecimento de novos sistemas de gestão (CROSSAN; APAYDIN, 2010).


 A abordagem neoschumpeteriana considera, além da inovação, a mudança técnica como eixo do processo que explica o desenvolvimento de setores e de empresas e marco para análises de desempenho econômico, e compreensão dos desequilíbrios econômicos. Considera as instituições para definir padrões ou trajetórias de desenvolvimento econômico (AREND; CARIO, 2010).

O progresso técnico tem como direcionador o paradigma tecnológico, definindo antecipadamente as oportunidades a serem perseguidas e as a serem abandonadas (DOSI, 1984). Os paradigmas tecnológicos são específicos de cada tecnologia, de cada setor, sendo uma tecnologia de mudança técnica, que se dá com base em conhecimentos científicos ou tácitos, e da acumulação de habilidades dos inovadores, por meio de experiências anteriores (DOSI, 1984). 


A escola neoschumpeteriana vincula, de forma mais precisa, a tecnologia com as instituições, advogando a supremacia do processo de inovação e mudança tecnológica sobre os rumos do crescimento econômico. O enfoque institucionalista, por sua vez, contempla a inclusão dos indivíduos, seus hábitos e idiossincrasias na definição de estratégias institucionalizadas, que originarão o referido processo (CONCEIÇÃO, 2012). 

Para Lundvall e Borrás (2007) há políticas com o intuito de promover a inovação no contexto institucional, utilizando instrumentos em política científica e tecnológica, assim como políticas destinadas a mudar o contexto institucional a fim de promover a inovação, compreendendo mudanças nas universidades, educação, mercado de trabalho, mercado de capital, regulação de empresas e concorrência. Sendo assim, percebe-se que a política de inovação envolve dimensão institucional e organizacional dos sistemas de inovação, assim como a construção de capacidades e desempenho das organizações. Nesse sentido, entende-se que as instituições são conjuntos de hábitos, normas, rotinas, práticas estabelecidas, regras e leis que norteiam a relação entre indivíduos, grupos e organizações (EDQUIST, 2005), ou seja, são as regras do jogo (FIANI, 2011). 

As instituições mudam e, mesmo através de mudanças graduais, podem pressionar o sistema por meio de confli​tos e crises, levando a mudanças de atitudes e ações. Em qualquer sistema social, há uma permanente tensão entre ruptura e regularidade, exigindo cons​tante reavaliação de comportamentos rotinizados e decisões voláteis de outros agentes. Mesmo podendo persistir por longos períodos, está igualmente sujeita a súbitas rupturas e consequentes mudanças nos hábitos de pensar e nas ações (CONCEIÇÃO, 2001). 

Para Zysman (1994) as instituições, por meio de suas políticas específicas, moldam o desenvolvimento, sendo que suas estruturas são resultantes do processo histórico de desenvolvimento industrial e da modernização política, considerando fatores como processo de difusão da informação e geração de ideias novas. Mais que investimento, é necessária a construção de um ambiente institucional adequado para gerar crescimento, e reconhecer que este envolve conflitos e incertezas. Sendo assim, a adaptação e a seleção são primordiais para que sejam definidas estratégias e trajetórias de crescimento organizacional. 


 As políticas públicas dizem respeito ao conjunto de elementos de diversos campos científicos, como economia, ciência política, sociologia, direito, entre outros. São ações institucionalizadas, de governos, que visam objetivos determinados (BURSZTYN; BURSZTYN, 2013). De acordo com Rodrigues (2010), as políticas públicas são conjuntos articulados de ações, decisões e incentivos que tem o intuito de modificar uma situação em resposta às demandas e interesses envolvidos. As ações são realizadas pelos atores das políticas públicas, a fim de lidar com determinado problema público e são desenvolvidas por instituições públicas governamentais por meio de um processo político ao qual estão relacionadas. O trabalho e o desempenho dessas instituições devem estar a serviço do interesse público e submetido ao controle democrático. As políticas públicas necessitam da colaboração da sociedade civil e dos que compartilham da mesma ideia e buscam o mesmo objetivo. 
De acordo com o artigo 174 da Constituição Federal de 1988, o termo política pública diz respeito ao “processo ou conjunto de processos que culmina na escolha racional e coletiva de prioridades, para a definição dos interesses públicos reconhecidos pelo direito” (BRASIL, 1988). Segundo Damasceno (2012), política pública pode ser definida como o conjunto de ações realizadas pelo estado com o intuito de atender à solicitação, necessidade ou demanda de uma sociedade civil. Essas ações podem ser realizadas por meio de parcerias com organizações não governamentais e iniciativa privada. 
3. METODOLOGIA DA PESQUISA
Em relação ao objetivo, a pesquisa é descritiva, pois busca descrever os fatos e fenômenos de determinada realidade, com o objetivo de conseguir informações e visões diferentes das já existentes acerca do problema de pesquisa (TRIVINOS, 1992). Quanto aos procedimentos, esta pesquisa é documental e bibliográfica. A pesquisa documental consiste no estudo de documentos e sua interpretação, sendo indicada quando se estuda longos períodos de tempo, identificar tendências no comportamento de um fenômeno (GODOY, 2006).  Já a pesquisa bibliográfica, de acordo com Cervo e Bervian (1996), é uma fonte secundária que objetiva o aprofundamento do pesquisador com relação ao tema objeto de pesquisa, por meio de revisão de literatura existente sobre o tema.

A pesquisa foi realizada no setor brasileiro de energia elétrica. Para o desenvolvimento da investigação documental buscou-se identificar os eventos regulatórios, que incentivaram a inovação no setor, principalmente na fonte eólica, ocorridos no período em estudo. Em relação ao tempo de coleta, a presente pesquisa é classificada como um estudo longitudinal, considerando fatos e dados de 2000 a 2020. Os dados necessários à análise foram obtidos junto a sites da agência reguladora, do Governo Federal Brasileiro, e de outros órgãos públicos.
4. ANÁLISE DE RESULTADOS

4.1 Energia eólica
A energia eólica é gerada a partir do movimento do ar (vento), que é produzido pelo aumento disforme da temperatura das camadas de ar pelo sol e também pelo movimento de rotação do planeta (REIS, 2011). São necessários ventos estáveis, com a intensidade certa e sem mudanças bruscas de velocidade ou de direção, o que o Brasil dispõe fortemente, justificando o sucesso deste tipo de geração de energia no país. As características dos ventos no Brasil garantem capacidade quase dobrada em comparação com a média mundial, que é de 25%. O Brasil, em média, dispõe de fator de mais de 40%, conseguindo valores próximos de 60% e 70% no Nordeste (ABEEOLICA, 2020). 

O Brasil conta com seis fabricantes de turbinas, fábricas de pás e torres eólicas e centenas de empresas que trabalham em outros componentes, assim como transporte, consultorias, planejamento, obras, entre outros. O desenvolvimento da energia eólica no Brasil acumula investimento de US$ 32 bilhões nos últimos sete anos. Em 2018, o investimento chegou a US$ 1,3 bilhão. O país é considerado como potência eólica em diversos rankings mundiais. Em 2017, alcançou internacionalmente a segunda posição de país mais atrativo para investimentos em energia renovável, e primeiro colocado neste ranking para a América Latina e Caribe (ABEEOLICA, 2020).
O crescimento da fonte eólica na matriz elétrica brasileira ocorreu por fatores tanto externos, como internos, sendo os externos: crise do petróleo, na década de 1970, ocasionando busca por outras e novas fontes de energia, para reduzir a dependência dos combustíveis fósseis usados para a produção elétrica; ascensão de ideologia verde e da preocupação com os riscos socioambientais gerados por algumas fontes de energia; necessidade de fontes complementares de energia; revolução técnico-cientifica que promoveu a superação de barreiras tecnológicas diminuindo os custos de fabricação, circulação e montagem dos objetos eólicos. Quanto aos fatores internos, tem-se: programas governamentais de incentivo às fontes alternativas de energia elétrica; arrecadação dos encargos setoriais; necessidade de diversificação da matriz energética brasileira; descoberta de áreas com potencialidades eólicas; aumento da demanda de energia por meio da expansão do consumo; e o incentivo ao consumo com a política de distribuição de renda e a valorização do mercado interno desde 2002 (CARDOSO; COLLISCHONN, 2018).

Dentre os benefícios da energia eólica observa-se que a fonte é renovável e possui baixo impacto em sua instalação e operação; os parques eólicos não emitem CO2 (ABEEOLICA, 2020), o que contribui com o meio-ambiente (EVANGELISTA; CERDEIRA, 2020). A exemplo, em 2017, a fonte eólica evitou a emissão de CO2 equivalente à emissão anual de cerca de 16 milhões de automóveis, o que equivale a mais de duas vezes a frota de veículos de passeio da cidade de São Paulo. Isso auxilia o país a cumprir também seus objetivos no Acordo do Clima. Outro benefício é percebido no custo-benefício na tarifa de energia, uma vez que, por exemplo, nos leilões realizados em 2017, a energia eólica apresentou os preços mais baixos (ABEEOLICA, 2020).
A energia eólica ainda gera renda e melhoria de vida para proprietários de terra onde ocorre o arrendamento para colocação das torres. Em 2020 eram mais de 6 mil torres em operação no Brasil. A produção de energia eólica divide espaço com outras atividades e possibilita que o proprietário da terra continue com plantações ou criação de animais. Além desses benefícios, pode-se citar ainda a realização de projetos sociais, culturais, de saúde e ambientais nas comunidades (ABEEOLICA, 2020).
No entanto, há críticas quanto à poluição visual gerada pelos parques eólicos e, quanto aos ruídos que os geradores emitem (LÓPEZ, 2008). Pesquisas realizadas em parques eólicos mostram que detalhes como o tamanho das pás é relevante em termos ambientais, pois podem determinar ou não a colisão e possível morte de pássaros, principalmente os parques localizados em corredores migratórios. Além desse ponto, cita-se também a preparação da área a ser ocupada pelos geradores, como possível desmatamento (FADIGAS, 2011).

No entanto, devido ao potencial que tem, e pelas vantagens que possui, a energia eólica está se expandindo em nível mundial, sendo superior a fontes convencionais como o gás natural e a energia nuclear. Devido aos benefícios que a energia eólica pode trazer à geração de energia limpa, sem agressão à natureza, estas críticas têm sido superadas (LÓPEZ, 2008). O processo de geração de energia eólica é limpo, sem contaminações ou resíduos tóxicos, não emitindo gases poluentes causadores do efeito estufa, responsáveis pelo aquecimento global (PEREIRA, 2009). Para Mazzucato (2014) a transição na matriz energética para energia limpa e livre de poluentes tem sido imperativo da sustentabilidade, e uma alternativa aos combustíveis fósseis e nucleares que são finitos. A própria geração de energia por meio da fonte eólica é uma inovação para o setor elétrico (NASCIMENTO; MENDONÇA; CUNHA, 2012).
De acordo com Mazzucato (2014) o estado tem papel importante na invenção, desenvolvimento e implantação da inovação. É provável que sem o compromisso dos governos, com produção, desenvolvimento e difusão das tecnologias, como no caso das turbinas eólicas, não teria ocorrido a transformação energética dos últimos anos (MAZZUCATO, 2014). 
As turbinas eólicas sofreram avanços nas últimas três décadas, mas sua arquitetura básica, com rotores de eixo horizontal do tipo hélice compostos por três pás, posicionado a montante das torres, pouco mudou. As mudanças referem-se basicamente ao tamanho dos equipamentos, e avanço dos materiais, dos processos e na logística. As inovações realizadas visaram o aumento da eficiência, da confiabilidade e da integração com os sistemas elétricos locais, assim como reduzir as perdas na geração (EWEA, 2009). 
Os principais atores da indústria de energia eólica são: (a) os que fabricam equipamentos – as fabricantes de turbinas e os fornecedores de componentes para turbinas; (b) os que planejam, constroem e mantêm os parques eólicos – as empresas de planejamento, construção e logística de parques eólicos, as firmas de consultoria e design de parques eólicos, os provedores de serviços de manutenção e operação de parques eólicos; e (c) os que produzem e investem em energia eólica – as concessionárias de eletricidade, os produtores independentes de energia e investidores com interesse puramente financeiro (EWEA, 2009).
É certo que as mudanças industriais para métodos sustentáveis exigirão transformações nos setores econômicos existentes e a criação de novos (MAZZUCATO, 2014). O entendimento e observação de políticas locais são fundamentais para a compreensão do potencial inovativo de uma nação ou região, independentemente da atividade de cada setor e das variações da demanda (CASSIOLATO; LASTRES, 2000). Nesse sentido, a escolha por determinada tecnologia não se baseia somente em critérios econômicos ou racionais, mas considera cultura e interesses dos grupos estratégicos envolvidos na atividade tecnológica (FEENBERG, 1999).

No Brasil a produção de eletricidade tem como principais fontes a hidrelétrica, que é predominante, e a termoelétrica, que opera apenas em tempos de baixa hidrelétrica. Dessa forma, a expansão da energia eólica no Brasil surge da necessidade de se diversificar as fontes energéticas do país, evitando, dessa forma, possíveis crises no setor e menores impactos ao meio ambiente. A matriz elétrica brasileira pode ser observada na Tabela 1:
Tabela 1: Matriz elétrica brasileira
	Forma de produção
	Porcentagem que ocupa na matriz brasileira
	Produção (GW)

	Hidrelétrica
	60,6%
	102,90

	Biomassa
	8,8%
	14,95

	Eólica
	9,1%
	15,45

	PCH e CGH
	3,6%
	6,05

	Gás natural
	7,9%
	13,39

	Óleo
	5,3%
	8,96

	Carvão
	2,1%
	3,6

	Nuclear
	1,2%
	1,99

	Fotovoltaica
	1,5%
	2,47


Fonte: ABEEOLICA (2019).
De acordo com a Tabela 1 é possível observar que, das nove formas de produção de energia existentes no país, a energia eólica ocupa a segunda posição, sendo responsável por 9,1% da matriz elétrica brasileira. Esta perde posição apenas para a fonte hidrelétrica, 60,6% da matriz.

A energia eólica no Brasil teve seu início em 1992, com a operação comercial do primeiro aerogerador instalado no Brasil, resultante da parceria entre o Centro Brasileiro de Energia Eólica (CBEE) e a Companhia Energética de Pernambuco (CELPE), por meio de financiamento do instituto de pesquisas dinamarquês Folkecenter. Essa turbina eólica, de 225 KW, foi a primeira a entrar em operação comercial na América do Sul, em 1992, localizada no arquipélago de Fernando de Noronha, estado de Pernambuco. Nos dez anos seguintes, pouco se avançou na consolidação da energia eólica como alternativa de geração de energia elétrica no país, por falta de políticas, e pelo alto custo da tecnologia (ABEEOLICA, 2021).


Em 2001, durante a crise energética, foi criado o Programa Emergencial de Energia Eólica – PROEÓLICA, que tinha como objetivo a contratação de 1.050 MW de projetos de energia eólica até dezembro de 2003. No entanto, esse programa não obteve resultados, e foi substituído em 2002 pelo Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica, o PROINFA, que além de incentivar o desenvolvimento das fontes renováveis na matriz energética, possibilitou a industrialização de componentes e turbinas eólicas no Brasil (ABEEOLICA, 2021).

O PROINFA tem como objetivo ampliar as matrizes que geram menos impactos ambientais, dentre elas a eólica. A expansão da energia eólica no Brasil ocorreu por meio de parcerias entre o poder público e a iniciativa privada, por intermédio de leilões e de concessões públicas para firmas com interesse (ABEEOLICA, 2021).


A fonte eólica é comercializada pelo PROINFA, por leilões (ARAÚJO; GOMES, 2014), e numa escala menor, no mercado livre onde as condições contratuais são livremente negociadas entre as contrapartes. Resultante do PROINFA, dos leilões realizados e do mercado livre, ao final de 2012, o Brasil possuía 108 parques eólicos que totalizavam 2,5 GW de capacidade instalada. Já em 2020, eram 600 parques eólicos em funcionamento (ABEEOLICA, 2021).  

4.2 Políticas brasileiras de inovação à energia eólica

A matriz energética brasileira, com ênfase no setor eólico, é regida pela Lei 10.438 de 26/04/2002, que dispõe sobre a expansão da oferta de energia elétrica emergencial, recomposição tarifária extraordinária, criação do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), dispõe ainda sobre a universalização do serviço público de energia elétrica, dá nova redação às Leis nº 9.427/96, 9.648/98, 3.890-A/61, 5.655/71, 5.899/73, 9.991/00. O setor ainda tem como base a Lei 10.847, de 15/03/2004 que autorizou a criação da Empresa de Pesquisa Energética - EPE e que dá outras providências.

As políticas de inovação à energia eólica no Brasil contemplam as políticas de mercado que podem ser separadas em dois tipos, sendo o PROINFA e os leilões de energia eólica. Essas políticas são criadas e implementadas fora do contexto de desenvolvimento da tecnologia e da indústria. No Brasil não houve a passagem de um tipo para outro, mas a interrupção de uma política e o início de outra, ou seja, as mudanças da política de energia eólica no Brasil ocorreram porque o setor elétrico apresentou um novo contexto. Dessa forma, as fases das políticas de mercado para a energia eólica no Brasil são analisadas separadamente, considerando o contexto industrial no Brasil e no mundo. 

O PROINFA foi instituído pela Lei 10.438/2002, alterada pela Lei 10.762/2003, e tem como objetivo principal ampliar a produção de energia elétrica gerada a partir da biomassa, dos ventos e das pequenas centrais hidrelétricas (PCH). O programa destacou a criação de um marco institucional específico para as fontes alternativas, que não existia no Brasil, além de acrescentar as fontes no sistema interligado nacional. 

Os projetos de energia eólica capacitados a participar da seleção do PROINFA, em chamada realizada pela Eletrobrás em 2004, compôs o triplo da potência que o programa planejava, que era de 3.429,7 MW. Dessa forma, foram contratados 54 projetos de fonte eólica, que somavam potência de 1.423 MW (MME, 2009). No entanto, apenas cinco projetos entraram em operação dentro do prazo, cujo término foi marcado para dezembro de 2016. 
O PROINFA tinha como meta a expansão da energia eólica, um sistema que garantisse o preço, além de disponibilizar uma linha preferencial de investimento. Inicialmente, o programa desenvolveu uma reserva de mercado para a energia eólica no curto prazo, visando sua expansão para o longo prazo. Na primeira fase do programa, objetivou-se a contratação de 3.300 MW divididos entre projetos de energia eólica, biomassa e PCH, até dezembro de 2006. Já na segunda fase, previa-se que a participação das fontes seria de 10% em um prazo de 20 anos, sendo que neste período, as fontes deveriam alcançar o mínimo de 15% do incremento anual da energia elétrica no Brasil.

O PROINFA também proporcionou a realização de contratos de longo prazo, com duração de 20 anos, que garantiam a compra de energia por meio da Eletrobrás. O programa não obrigou compromissos previamente fixados de geração, garantindo 70% do piso da receita de contrato durante o período de amortização dos financiamentos (MME, 2009), não dependendo do montante de energia colocada na rede.
 
O Programa de Apoio Financeiro a Investimentos em Fontes Alternativas de Energia Elétrica do BNDES proporcionou a linha preferencial de crédito, sendo que a disponibilização dessa linha também ocorreu em cumprimento da Lei 10.438/2002, posteriormente alterada pela Lei 10.762/2003. 


O sistema elétrico, no que se refere à transmissão e distribuição, era garantido pela Lei 9.074/1995. Em 2004, a Resolução 56/2004 acrescentou que as instalações até o ponto de conexão com a rede, assim como operação e manutenção dessas instalações, eram de responsabilidade do gerador, no entanto, os reforços de rede seriam responsabilidade das concessionárias de distribuição. Vale destacar ainda que a Lei 10.762/2003 concedeu como benefício à fonte eólica a redução de no mínimo 50% das tarifas de uso das redes de transmissão e distribuição por esses empreendimentos. 


Em 2014 o Brasil ultrapassou a Alemanha quanto à expansão de energia eólica, ficando apenas atrás da China, que é o país que mais investe em fontes energéticas no mundo. A partir de 2002, ano de criação do PROINFA, iniciou-se a expansão da energia eólica no Brasil, por meio de parcerias entre o poder público e a iniciativa privada, sendo realizada por intermédio da realização de leilões e concessões públicas para empresas interessada. Em 2009 ocorreu o primeiro leilão, envolvendo empreendimentos em cinco estados da região Nordeste, onde observam-se políticas para fomento a parques eólicos (SOUZA et al., 2014).

Embora haja expansão no setor, não se pode considerar que há diversificação energética no Brasil, pois os valores ainda não são relevantes, sendo responsável por apenas 9% da eletricidade no país. No entanto, vale considerar que em 2003, o Brasil produzia 22 MW (megawatts) de eletricidade por meio de fontes eólicas, tendo seu valor aumentado para 601 MW em 2009 e mais de 1 GW (gigawatts) em 2011. Em 2014, o Brasil atingiu cerca de 6 GW, sendo que o potencial em 2019 ultrapassou 15 GW. No entanto, esses números ainda são baixos quando comparados ao potencial que o Brasil possui que é de cerca de 140 GW. Esses números são apresentados na Tabela 2.
Tabela 2: Capacidade eólica instalada
	Ano
	Capacidade eólica instalada (MW)
	Ano
	Capacidade eólica instalada (MW)

	2005
	22,1
	2013
	3893,5

	2006
	230,4
	2014
	5.968,9

	2007
	240,6
	2015
	8.722,7

	2008
	341,2
	2016
	10.736,6

	2009
	601,2
	2017
	12.763,6

	2010
	928,0
	2018
	14.704,3

	2011
	1524,4
	2019
	15.449,2

	2012
	2518,3
	
	


Fonte: ABEEOLICA (2019).

Por meio do Gráfico 1, observa-se mês a mês a evolução da capacidade instalada no ano de 2019, chegando a 744,95 MW, e capacidade total acumulada em dezembro de 2019 de 15,45 GW.
Gráfico1: Evolução da capacidade instalada 2019 (MW)
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Fonte: ABEEÓLICA (2019).

A capacidade instalada de 15,45 GW é composta por 15,37 GW de parques em operação comercial (99,54%) e 0,07 GW de operação em teste (0,46%). 
Os investimentos em pesquisa e desenvolvimento contemplam o investimento obrigatório por parte das concessionárias de geração de energia, anualmente de um percentual mínimo de 0,25% de sua Receita Operacional Líquida (ROL). Já para as concessionárias de distribuição esse percentual era de 0,1%, sendo que estes percentuais eram referentes aos primeiros contratos de concessão. Com a Lei 9.991/2000, esses percentuais foram alterados e a obrigatoriedade passou a contemplar mais empresas de energia elétrica. Com base no artigo 1º desta Lei, as concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica ficaram obrigadas a aplicar, todo ano, no mínimo 0,75% da ROL em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico e 0,25% em Eficiência Energética (EE) no uso final, devendo ser observado o período de transição destes percentuais (ANEEL, 2012).

Para as concessionárias de geração, as autorizadas à produção independente de energia elétrica e as concessionárias de transmissão ficaram obrigadas a aplicar, anualmente, no mínimo 1% da ROL em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico. No entanto, ficaram excluídas dessa obrigatoriedade as empresas que geram energia somente a partir de instalações eólica, solar, biomassa, pequenas centrais hidrelétricas e cogeração qualificada (ANEEL, 2012).

Para as concessionárias de geração e empresas autorizadas à produção independente de energia, que assinaram contratos com ou sem obrigatoriedade de investimentos mínimos em pesquisa e desenvolvimento, antes da publicação da Lei no 9.991/2000, o percentual de 1% da ROL entrou em vigor a partir de 1o de janeiro de 2006. Esta obrigatoriedade não recai sobre receitas advindas da comercialização de montante de energia que está acima da capacidade de geração de suas instalações (ANEEL, 2012).

De acordo com a Lei n° 9.991/2000, alterada pela Lei n° 12.212, de 20 de janeiro de 2010, e pela Lei n° 13.203/2015, os percentuais mínimos vigentes a aplicar em P&D e EE são apresentados na Tabela 3. 
Tabela 3: Percentuais mínimos da ROL a investir em programas de P&D e de eficiência energética
	Empresa
	Pesquisa e desenvolvimento (% da ROL)
	Eficiência Energética
	Vigência
	Pesquisa e desenvolvimento (% da ROL)
	Eficiência Energética
	Vigência

	Geração
	1,00
	-
	Até

31/12/2015
	1,00
	-
	Até 31/12/2022

	Transmissão
	1,00
	-
	
	1,00
	-
	

	Distribuição
	0,50
	0,50
	
	0,75
	0,25
	


Fonte: BRASIL (2015).
De acordo com o art. 4º da Lei no 9.991/2000, os investimentos em pesquisa e desenvolvimento descritos na Tabela 4 devem ser distribuídos da seguinte forma:
- 40% dos recursos devem ser recolhidos ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT); 
- 40% dos recursos devem ser destinados à execução de projetos de P&D regulados pela ANEEL; 
- 20% dos recursos devem ser recolhidos ao Ministério de Minas e Energia (MME). 
E conforme o inciso II, do art. 5º da Lei no 9.991/2000 devem-se destinar, no mínimo, 30% dos investimentos anteriormente citados para projetos desenvolvidos por instituições de pesquisa localizadas nas regiões norte, nordeste e centro-oeste, incluindo as respectivas áreas das Superintendências Regionais.

Com o intuito de incentivar o atendimento a este dispositivo legal, a empresa que realizar investimentos em instituições sediadas nas regiões norte, nordeste e centro-oeste terá direito a maior apropriação sobre as receitas geradas com a comercialização dos resultados dos projetos de P&D. Outro incentivo à realização de investimentos em P&D nas regiões anteriormente citadas é a utilização de um montante maior de recursos no projeto de gestão, sendo que esse montante adicional será calculado com base nos investimentos destinados a essas instituições e reconhecidos pela ANEEL no ano anterior (ANEEL, 2012).
A ANEEL busca promover e viabilizar o ciclo completo da cadeia da inovação, incentivando empresas em torno de iniciativas que disponham de escala apropriada para desenvolver conhecimento e transformar ideias, experimentos laboratoriais bem-sucedidos e qualidade de modelos matemáticos em resultados práticos que melhorem o desempenho das organizações e a vida da sociedade (ANEEL, 2012).

Os projetos de P&D regulados pela ANEEL são destinados à capacitação e ao desenvolvimento tecnológico das empresas de energia elétrica, com o intuito de geração de novos processos ou produtos, ou o aprimoramento de suas características. São gerenciados pela empresa, por meio de uma estrutura própria e de gestão tecnológica. O projeto de P&D deverá ser enquadrado em sua fase proposta para desenvolvimento dentro da cadeia da inovação. A duração máxima permitida para um projeto de P&D é de 60 meses (ANEEL, 2012).

As atividades relacionadas à execução de projetos de P&D dizem respeito à natureza criativa ou empreendedora, com fundamentação técnico-científica, e destinadas à geração de conhecimento ou à aplicação inovadora de conhecimento existente. É da qualificação técnico-científica dos pesquisadores envolvidos na execução do projeto e da natureza dos produtos quanto à criatividade científica e inovação tecnológica que depende o sucesso de um projeto. Dessa forma, a transformação do resultado da pesquisa em inovação tecnológica, é a mola mestra do Programa de P&D regulado pela ANEEL (ANEEL, 2012).
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões desenvolvidas neste trabalho dizem respeito às políticas públicas (instituições) que fomentam a inovação no setor elétrico, principalmente na fonte de energia eólica. Foram estudados os pressupostos que caracterizam as principais correntes dos estudos de inovação, como Teoria Schumpeteriana e neoschumpeteriana. Na sequência, foram abordados pressupostos da Teoria Institucional, assim como a evolução desta. Realizou-se a caracterização do setor de energia eólica a fim de verificar como a Teoria Institucional recai sobre a inovação no setor.


As análises ocorreram em função da evolução do setor elétrico, no que tange os incentivos do Estado à produção de fontes renováveis de energia, dando ênfase à energia eólica. Respondendo ao objetivo deste trabalho “Verificar quais são as políticas públicas (instituições) que promovem e incentivam a inovação no setor energético, principalmente quanto à utilização de fontes de energia renováveis, como a fonte eólica”, constatou-se que os primeiros incentivos à energia eólica no Brasil foram realizados em m 2001, durante a crise energética, por meio do Programa Emergencial de Energia Eólica – PROEÓLICA, que tinha como objetivo a contratação de 1.050 MW de projetos de energia eólica até dezembro de 2003. No entanto, este programa não obteve sucesso. Foi então criada a Lei 10.438/2002, alterada pela Lei 10.762/2003), tendo como objetivo principal ampliar a produção de energia elétrica gerada a partir da biomassa, dos ventos e das pequenas centrais hidrelétricas (PCH). O programa destacou a criação de um marco institucional específico para as fontes alternativas, que não existia no Brasil, além de acrescentar as fontes no sistema interligado nacional. 

Em 2004 o setor ganhou força, por meio da instituição do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), que tinha como objetivo o incentivo para geração de novas tecnologias e formas renováveis de produção de energia, entre elas pequenas centrais hidrelétricas, biomassa e eólica, sendo esta última a segunda fonte mais competitiva do país.

Quanto às políticas para promoção de energia eólica no Brasil, percebe-se a necessidade de incentivos para estimular o crescimento na matriz brasileira. Notou-se que  desde 2005 tem havido evolução da capacidade instalada de energia eólica, alcançando, em 2019, a segunda posição, perdendo apenas para a fonte hidrelétrica. Este resultado deve-se pelas novas formas de gerenciamento da fonte eólica, por meio de novas e modificadas estruturas, e aprendizagem durante sua trajetória.
Atualmente, os incentivos à inovação provêm de políticas públicas (instituições) que obrigam as empresas concessionárias de geração de energia a realizem investimentos em pesquisa e desenvolvimento, pois como o setor não tem concorrência significativa, as mesmas não necessitam de constantes melhorias em seus processos. Dessa forma, percebe-se que, no caso do setor elétrico, são as instituições que incentivam a inovação, tendo o Estado grande importância para o desenvolvimento tecnológico.
Este trabalho tem como limitações os próprios conceitos de inovação e de instituição, que são amplos e permitem diversas interpretações. Para trabalhos futuros, sugere-se um estudo comparativo dos parques eólicos localizados nas regiões sul e nordeste do Brasil.
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